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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 33 / 2008
Sr. Presidente,

Considerando que, sob os holofotes, os disc-jockeys comandam as pistas de dança com maestria de quem conhece como ninguém os ritmos dançantes e os efeitos que deixam o público extasiado, unindo som de tecnologia para embalar boates, eventos e festivais;

Considerando que há décadas os DJs (disc-jockeys) vêm atuando nos clubes, danceterias, casas de espetáculos, casas de festas, emissoras de rádio e televisão, festas particulares, eventos diversos e internet. Atualmente na informalidade, quando contratados são registrados em outra Classificação Brasileira de Ocupação. Entretanto, seus mais de setecentos mil profissionais espalhados pelo País continuam sem direitos básicos, como piso salarial, escala de trabalho e direito à aposentadoria;

Considerando que, muito embora o direito seja dinâmico, ele é sempre afeito ao passado, o que equivale dizer que, a realidade sempre ultrapassa os limites e regras impostas pela legislação, criando novas situações à margem de qualquer regulamentação, inclusive a de profissões. Porque então os DJs  não estão ao abrigo da Lei nº 6.533/78, se ela dispõe em caráter geral a definição de artista e técnico às atribuições do artigo 2º da mencionada Lei? As profissões/atividades insertas na expressão “artistas” da Lei nº 6.533/78, são discriminadas nos grupos como, por exemplo, Artes Cênicas, Cinema, Fotonovela, Radiodifusão;

Considerando que os DJs também não se enquadram no Decreto nº 82.385, de 05 de outubro de 1978, que regulamenta a Lei nº 6.533/78, por que não são diretores de teatro, coreógrafos, professores de arte dramática, atores, contra-regras, cenotécnicos, sonoplastas etc. Sequer curso os DJs possuem, sendo que muitas vezes desenvolvem sua atividade com o aprendizado que tiveram ao longo de sua vida e em contato com outros DJs;

Considerando que, por artista, entende-se toda uma gama de funções ou mesmo de trabalho ou ainda de forma de trabalho. Pode-se dizer que tal pessoa é um artista em sua profissão, pode-se dizer que são artistas os escultores, os pintores etc. Pode-se dizer ainda que todos aqueles que trabalham ou lidam com belas artes são artistas. Assim, tratando-se de termo extremamente amplo não se pode afirmar que todos os artistas estão abrangidos pela legislação em epigrafe, pelo contrário; 

Considerando que também não é fácil a compreensão da expressão “Técnicos em Espetáculos”, vez que termo de tal abrangência designaria todo aquele que trabalhar para a consecução de um espetáculo, desempenhando qualquer atividade que envolva alguma técnica. Nesse sentido, apenas estariam livres desse enquadramento os trabalhadores braçais, contudo todos os outros em qualquer atividade para a realização do espetáculo seria abrangido pelo termo;

Considerando que, portanto, diante da interpretação da Lei e de seu conteúdo, em especial os artigos 2º e 7º da Lei nº 6.533/78, bem como do Decreto nº 82.385/78, conclui-se que os DJs e Produtores DJs não se enquadram na referida regulamentação ou, tampouco, na “Lei dos Músicos” - Lei Federal nº 3.857, de 22 de dezembro de 1960;
Considerando que, quanto à Lei dos Músicos, toda a especificação de cada uma das atividades descritas no seu artigo 29 encontra-se nos artigos 30 ao 40 da Lei 6.533/78, nas quais não se pode enquadrar o DJ, ou o Produtor DJ ou o Profissional de Cabine de Som DJ;
Considerando que, baseado nessas considerações, o Senador Romeu Tuma julgou coerente dizer que estamos diante de uma nova forma de trabalho, de uma nova profissão que se desenvolve diante de um novo instrumento de trabalho e que essa nova profissão não está regulamentada pela legislação em vigor. E assim apresentou o Projeto de Lei n° 740/2007, que, dispondo sobre a regulamentação das profissões de Artistas e de Técnico em espetáculos de diversões, deverá ser avaliado pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, onde, aliás, hoje se encontra, e pela Comissão de Assuntos Gerais;
Considerando que o projeto reconhece o exercício da profissão do DJ e do produtor DJ, passando a exigir o registro na Delegacia Regional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, com validade para todo território nacional. Para tanto, será necessário diploma de curso profissionalizante, reconhecido pelo Ministério da Educação ou atestado de capacitação profissional, fornecido pelo órgão representativo da categoria;
Considerando enfim, que o reconhecimento da atividade, além de abrir as portas para o surgimento de novos talentos, passa pela própria trajetória da discotecagem mundial, que já vê na figura deste profissional um conhecedor das novas tecnologias com a responsabilidade de manipular massas.

SOLICITO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Senado Federal, através do seu Presidente, dos Lideres de Partido e dos membros das Comissões de Educação, Cultura e Esporte e a de Assuntos Gerais, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se agilizar os trâmites e a aprovação do Projeto de Lei n° 740/2007, que, ao reconhecer o exercício das profissões de DJ (disc-jockey), produtor DJ e profissional de cabine de som DJ, dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artistas e de Técnico em espetáculos de diversões.

Solicito, ainda, o envio de cópia desta propositura para o Senador Romeu Tuma, autor do referido projeto, parabenizando-o pela iniciativa, ao SINDECS – Sindicato dos DJs e Profissionais de Cabine de Som de São Paulo e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa, assim como, à Câmara dos Deputados, através do seu Presidente e Líderes de Partido, objetivando que, desde já, se sensibilizem com o assunto que, oportunamente, irão discutir.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de abril de 2008.

Luiz Roberto dos Santos
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